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Interessado: PODER EXECUTIVO

Relator: MARONES MANOEL DOS SANTOS

Conforme determinagdo do Regimento Interno da Camara Municipal de
Pendéncias, a Presidenta da Casa Legislativa encaminhou para analise desta Comissao
o Projeto de Lei do Executivo n® 015/2025, de iniciativa da Chefe do Poder Executivo
Municipal, que dispbée sobre a regulamentacdo da transacdo de créditos de natureza
tributaria no Municipio de Pendéncias/RN e da outras providéncias.

Em entendimento ao que se preceitua o Regimento Interno apresentamos o
seguinte:

RELATORIO

O presente parecer tem por objeto examinar a legalidade, constitucionalidade e
admissibilidade regimental da proposicéo, que autoriza o Poder Executivo, por intermédio
da Procuradoria do Municipio, a celebrar transagéo com o sujeito passivo da obrigagédo
tributéria, visando a extingdo de créditos tributarios municipais, inscritos ou ndo em divida
ativa, estabelecendo critérios, limites e condicdes para sua realizagao.

A matéria insere-se na competéncia legislativa municipal, nos termos do art. 30, incisos
i & lli, da Constituigéo Federal, que atribuem aos Municipios a prerrogativa de legislar
sobre assuntos de interesse local e organizar sua administragdo tributaria. Encontra
respaldo, ainda, no art. 156, inciso lll, do Cédigo Tributario Nacional, que reconhece
expressamente a transacéo como uma das formas de extingédo do crédito tributario, bem
como nos arts. 66 e 67 de Cédige Tributario Municipal, que autorizam a regulamentagéo
do instituto no &mbito local.

Sob o aspecto juridico-material, observa-se que o Projeto estabelece, de forma
expressa, a vedacdo a reducdo do valer principal do erédito tributério, permitindo apenas
a concessdo de descontos sobre juros, multas, honerérios advocaticios e demais
encargos legais, 0 que preserva o principio da indisponibilidade do crédito tributario
principal e afasta qualquer alegagéo de renlncia indevida de receita. Os percentuais
maximos de desconto, as modalidades de transacdo, as hipéteses de rescisdo e os
critérios de elegibilidade sao definidos de maneira objetiva, resguardando os principios
da legalidade, isonomia, moralidade, publicidade, eficiéncia e seguranga juridica.
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No toeante a iniciativa legislativa, ndo se verifica vicio formal, uma vez que a
proposigéo trata de matéria afeta a gestéo da divida ativa e a atuagdo da Procuradoria
do Municipio, sendo legitima a iniciativa do Poder Executivo, sem afronta ao principio da
separacdo dos poderes. Ademais, o Projeto nédo cria cargos, fungdes ou despesas
obrigatérias de carater continuado, limitando-se a estabelecer diretrizes gerais para a
celebragdo de acordos, cuja execucdo dependera de regulamentacdo administrativa
posterior.

Quanto ao aspecto orcamentario-financeiro, a proposicéo encontra-se acompanhada
de Parecer Técnico de Impacto Orgamentario-Financeiro, em atendimento ao art. 14 da
Lei Complementar n® 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, demonstrando que a
eventual renuncia de receita decorrente da concessio de descontos em encargos legais
€ compensada pelo aumento da arrecadacéo efetiva de créditos de dificil recuperacgéo e
pela reducdo de despesas com a judicializacéo de débitos tributarios. Ressalte-se, ainda,
que o Projeto ndo institui nem majora tributos, razéo pela qual ndo se submete ao
principio da anterioridade tributéria, podendo produzir efeitos no mesmo exercicio
financeiro de sua publicacée.

Diante do exposto, constata-se que o Projeto de Lei do Executivo n® 015/2025 atende
aos requisitos constitucionais, legais e regimentais, revela-se juridicamente vélido e
compativel com a legislag8o tributaria vigente, além de atender ao interesse publico ao
criar instrumento moderno e eficiente de regularizacdo fiscal, fortalecimento da
arrecadacéo municipal, reducgao de litigios e incremente da seguranga juridica.

VOTQ DO RELATOR

Conforme dispéem os arts, 54, 56 e 57 do Regimento Interno, compete a esta
Comissdo manifestar-se sobre os aspectos de legalidade, constitucionalidade e técnica
legislativa das matérias em tramitacéo. Assim, no &mbito de competéncia desta
Comissde, o voto € pela admissibilidade da proposicdo, manifestando-se
favoravelmente a tramitagéo e apreciacdo em Plenario do Projeto de Lei do Executivo
n® 015/2025.

E o parecer.

Pendéncias/RN, 26 de dezembro de 2025
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